
Este artigo apresenta resultados obtidos
para o impacto de recursos educacionais
no desempenho escolar de estudantes da
4ª e da 8ª séries das redes municipais de
municípios baianos. A amostra refere-se aos
estudantes matriculados nas séries citadas
nas escolas de 274 municípios onde o
Governo do Estado da
Bahia aplicou testes de
rendimento em Portugu-
ês e Matemática no ano
de 2000. A análise é
feita a partir de regres-
sões múltiplas rodadas
no Microsoft Excel
2000, tendo como va-
riável dependente as
notas dos alunos e
como variáveis de controle um conjunto de
proxies para os fatores apontados pela lite-
ratura como determinantes do desempenho
escolar. Embora os resultados encontrados
tenham sido estatisticamente não significa-
tivos, a análise desenvolvida busca forne-
cer parâmetros concretos para uma avali-
ação objetiva das políticas públicas em
educação, em especial no que concerne à
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eficácia do dispêndio público no ensino
fundamental.
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Abstract
Students’
performance
and municipal
expenditure by
student in
education: the
relationship

observed in municipalities
of Bahia for year 2000
This article presents findings for the
impact of school resources on student
achievement in Brazilian public schools.
The analysis is made upon the results in
Portuguese and Maths score tests
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undertaken by pupils who were enrolled
in the 4th and 8th grades in public schools
of 274 municipalities throughout the
Brazilian State of Bahia during the year
2000. Multiple regressions were
observed in Microsoft Excel 2000 using a
number of proxies for the factors pointed
by the literature as determinants of
student achievement, in order to try to
explain the marks those pupils got.
Although the results have not been
statistically significant in any of the
regressions, this work is a contribution to
provide objective parameters to evaluate
public policies in Education in Brazil,
especially those concerning the efficiency
and effectiveness of the public
expenditure allocated for the elementary
public schools.
Keywords: School effectiveness. School
resources. Elementary education. Student
achievement. Public expenditure in
Education. Economics of Education.

Resumen
Desempeño escolar y
gastos municipales por
alumno en educación:
relación observada en
municipios del estado de
Bahia para el año 2000
Este artículo presenta resultados
obtenidos para el impacto de los
recursos escolares sobre el desempeño
académico de estudiantes de los años 4
y 8 de escuelas públicas de 274
municipalidades de Bahia, un de los
estados federativos de Brasil. A los
estudiantes les fue aplicado un teste de
rendimiento en Portugués y otro en

Matemática durante el año de 2000. El
análisis fue hecha a partir de regresiones
múltiplas rodadas en Microsoft Excel
2000, tiendo como variable dependiente
los escores obtenidos por los estudiantes
y como variables de control un conjunto
de proxies para los factores apuntados
por la literatura especializada como
determinantes del desempeño
académico. A pesar de que los
resultados obtenidos no fueron
estadísticamente significativos, este
trabajo busca a fornecer parámetros
concretos para una evaluación objetiva
de las políticas públicas en educación en
Brasil, sobretodo en lo que concierne a
la eficacia del dispendio público con las
escuelas elementares.
Palabras clave: Eficacia de la escuela.
Recursos escolares. Educación
elementar. Desempeño estudiantil.
Dispendio público en Educación.
Economía de la Educación.

Introdução
A questão da eficácia dos recursos edu-

cacionais é um tema que atrai a atenção
de estudiosos da educação em todo o mun-
do. Ainda incipiente no Brasil, essa discus-
são sob a ótica econômica tem permeado
o meio acadêmico de diversos países, so-
bretudo dos Estados Unidos, há bastante
tempo. A questão que se coloca é: os re-
cursos educacionais têm de fato influência
na educação de crianças e adolescentes?
Em caso afirmativo, qual a melhor forma
de empregá-los?

A busca por estas respostas é de gran-
de relevância para os formuladores de po-
líticas públicas em educação e também
para os gestores de escolas, sejam estas
públicas ou privadas. De todo modo, no
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que tange à educação pública, a consta-
tação ou não da importância dos insumos
educacionais na qualidade da educação
ofertada pode levar a diferentes maneiras
de intervenção do Poder Público no setor.

Este artigo apresenta os resultados de
uma pesquisa realizada em 2002, na qual
foram utilizados dados de 2000 referentes
a gastos municipais por aluno em educa-
ção, características socioeconômicas e ha-
bilidades iniciais como variáveis explicati-
vas de um modelo econométrico que tem
como variável de controle o rendimento,
no mesmo ano, em testes de desempenho
em Português e Matemática de alunos de
4ª e 8ª séries das redes municipais de 274
municípios baianos. O objetivo é buscar
verificar o grau de influência, se algum se
mostrar relevante, dos recursos educacio-
nais no aprendizado desses estudantes.

Para atingir esse objetivo este artigo parte
primeiramente de uma revisão dos resultados
que vêem sendo levantados pela literatura
econômica internacional sobre o tema, res-
saltando, inclusive, a diversidade de conclu-
sões que tem polarizado o debate em duas
principais correntes. Em seguida, é apresen-
tado o modelo econométrico aplicado, expli-
citando a amostra, os dados disponíveis, o
método (interseccional) e o processo de es-
colha das variáveis, pautado na teoria resu-
mida na seção precedente. A seção “Desem-
penho x recursos...”, traz os resultados extra-
ídos da amostra disponível, aduzindo ainda
observações metodológicas importantes para
o enriquecimento de trabalhos futuros simila-
res. Por fim, a última seção exprime as con-
clusões a que chegou o trabalho, avaliando
até que ponto seus resultados podem ou não
atestar o grau de importância dos gastos pú-
blicos em educação.

Consensos e dissensos da
literatura disponível

Ao avaliar o impacto dos recursos edu-
cacionais no desempenho escolar, o estu-
dioso de Economia da Educação depara-
se na verdade com dois problemas: se, de
fato, tais recursos influenciam a educação
e, em caso afirmativo, qual a melhor forma
de alocá-los para maximizar a sua influên-
cia positiva e minimizar seus custos. As res-
postas para tais problemas podem variar a
depender das características dos alunos, de
suas famílias, da escola e da realidade so-
cioeconômica que os circundam.

A literatura econômica que se debruça
sobre estas questões utiliza modelos eco-
nométricos para avaliar o grau de impor-
tância de diversos fatores na educação de
crianças e adolescentes. Uma vasta gama
de variáveis é escolhida em diversos estu-
dos para verificar quais fatores são mais
fortemente correlatos com o desempenho
dos estudantes, tais como: o tempo dedi-
cado aos estudos (AKSOY; LINK, 2000), o
conteúdo curricular (ALEXANDER, 2000),
as instalações físicas da escola (JONES;
ZIMMER, 2001), o tamanho da escola
(DRISCOLL; HALCOUSSIS; SVORNY, 2003),
atenção dada pelos pais ao estudo dos fi-
lhos (KIM, 2001), a renda familiar (AKSOY;
LINK, 2000), características ambientais
(MCEWAN, 2003; REES; BREWER; ARGYS,
2000; BETTS; SCHKOLNIK, 2000a e b)
e até o grau de sociabilidade dos pais
(BUCHEL; DUNCAN, 1998).

Colocando em categorias, os fatores de-
terminantes do desempenho escolar discuti-
dos pela literatura podem ser classificados em
três: características socioeconômicas, habili-
dades pré-adquiridas pelos alunos e recur-
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sos destinados à educação. Unnever, Ker-
ckhoff e Robinson (2000) ilustram bem, no
quadro abaixo, os vetores de influência des-
sas categorias de fatores no rendimento es-
colar, realçando ainda o efeito da primeira
sobre as duas outras categorias, o que exige
um cuidado redobrado do pesquisador para
isolar as influências indiretas das condições
socioeconômicas sobre o desempenho, que
podem inflar os parâmetros das habilidades
prévias e dos recursos escolares.

Figura 1 - Relação entre características
socioeconômicas, habilidades pré-adquiri-
das dos estudantes, recursos da escola e
desempenho escolar.

Fonte: Adaptado de Unnever, Kerckhoff
e Robinson (2000).

Os resultados apontados pela literatura
são praticamente unânimes quanto à impor-
tância do entorno socioeconômico na edu-
cação do estudante. Portanto, as condições
da família e do meio social do aluno são de
fato responsáveis por uma grande parte do
seu desenvolvimento educacional. Famílias
estáveis, com bons níveis econômicos, edu-
cacionais e culturais, tendem a ter filhos que
se dão melhor na escola e futuramente no
mercado de trabalho. Assim, para muitos, são
os fatores familiares e a influência de grupos
sociais que desempenham o papel principal
na educação de crianças e adolescentes, ca-
bendo à escola uma participação apenas
secundária (MINKEVICH; DAVIS; BASHI,
1980, apud LAVY, 1998). É relativamente
pacífica, também, a assertiva de que parte

do rendimento do aluno seja explicada pelas
habilidades que ele já tenha desenvolvido an-
teriormente ao ciclo escolar avaliado. No que
tange à importância dos recursos educacio-
nais no desempenho escolar, porém, a litera-
tura econômica é divergente.

A corrente majoritária, capitaneada por
Eric Hanushek (apud SANDER, 1993; CARD;
KRUEGER, 1996; LAVY, 1998; FIGLIO, 1999;
ALEXANDER, 2000; UNNEVER; KERCKHO-
FF; ROBINSON, 2000; AZEVEDO et al.,
2002), atualmente professor da Universida-
de de Stanford, insiste que não há correla-
ção positiva significativa entre os resultados
dos estudantes em testes de desempenho e
o volume de recursos investidos na escola
(HANUSHEK; RIVKIN; TAYLOR, 1996). Para
Hanushek, o foco não deveria ser colocar
mais dinheiro na escola, mas sim utilizar me-
lhor os recursos já disponíveis (HANUSHEK,
1994, apud HANUSHEK; RIVKIN; TAYLOR,
1996; LAVY, 1998; FIGLIO, 1999).

Na outra ponta da polêmica, Hedges,
Greenwald e Laine (1994, 1996a, 1996b),
oriundos da Universidade de Chicago, li-
deram uma corrente crescente que vê a
correlação entre os insumos educacionais
e as notas dos estudantes em testes de apro-
veitamento como grande o suficiente para
ser pedagogicamente relevante. Há ainda
quem defenda que os recursos educacio-
nais não teriam somente um efeito direto
sobre o desempenho dos alunos, mas tam-
bém um efeito indireto, à medida que po-
dem modificar o comportamento das famí-
lias, tal como, por exemplo, uma eventual
redução do tempo que os pais destinam a
acompanhar a evolução de aprendizado
dos filhos, por acreditarem que escolas com
maiores e melhores recursos possam subs-
tituir esse papel parental (KIM, 2001).
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Em verdade, o que se constata a partir da
leitura dos estudos existentes é que as conclusões
acerca da influência dos insumos educacionais
na qualidade da educação podem divergir a
depender da metodologia e da amostra utiliza-
das (NASCIMENTO, 2003). A região ou país de
origem da amostra, por exemplo, podem signifi-
car impactos diferentes dos recursos escolares –
na década de 70 o impacto positivo desses re-
cursos sobre o desempenho estava associado a
sistemas educacionais de países em desenvolvi-
mento, onde predominavam estudantes de bai-
xo status socioeconômico, enquanto que em pa-
íses desenvolvidos tal influência parecia não existir
ou ser irrelevante (HEYNEMAN; LOXLEY, 1982,
1983), mas vinte anos depois esse efeito pare-
cia já ter desaparecido e o impacto dos recur-
sos escolares sobre o desempenho de alunos
de países em desenvolvimento parecia ter-se
tornado tão reduzido quanto o que Hanushek
encontrava para países desenvolvidos (BAKER;
GOESLING; LETENDRE, 2002), embora
Hedges, Laine e Greenwald (1994, 1996a,
1996b), tenham alertado, desde meados da dé-
cada de 90, a partir de meta-análises1, para o
papel significativo de insumos escolares no desem-
penho estudantil, mesmo em países da OCDE.

Vale ressaltar, contudo, que as conclusões
de uma e outra corrente não são necessaria-
mente opostas: a realidade de cada escola e
de seus alunos indicará a pertinência ou não
de se investir mais em recursos educacionais
(como defendem Hedges, Greenwald e Lai-
ne), sendo sempre adequada a discussão em
torno da eficiência e eficácia dos gastos da
escola (ponto central de Hanushek).

Metodologia
Amostra e número de observações

Os resultados doravante apresenta-
dos partem de uma amostra inicial de
274 dos 417 municípios baianos2, nos
quais foram aplicados, no ano 2000,
pelo Governo do Estado da Bahia, tes-
tes de rendimento em Português e Mate-
mática a alunos de 4ª e de 8ª séries das
redes municipal e estadual. As regres-
sões foram rodadas com o uso do pro-
grama de computador Microsoft Excel
2000, que dispõe das ferramentas ne-
cessárias para o uso demandado.

Como o foco do trabalho ora apre-
sentado fora sobre as redes municipais
de ensino, foi descartado da análise o
desempenho dos estudantes de escolas
estaduais. Este procedimento reduziu o
número de algumas observações, em
especial para a 8ª série, pois havia
muitos casos de municípios que não dis-
punham de rede municipal de ensino,
ou só ofertavam vagas até a 4ª série,
sendo a demanda restante suprida pela
rede estadual ou pelas redes de muni-
cípios circunvizinhos.

Outra carência que reduziu o número
de observações foi a ausência de dados.
Nem todos os municípios contavam com
dados atualizados para todas as variá-
veis levantadas para o modelo aplicado.
Toda vez que isto ocorreu, uma observa-
ção (município) foi excluída do modelo.
O caso de maior destaque foi Salvador,

1 Para tal análise, os autores fizeram uso do teste qui-quadrado inverso, também conhecido como teste de Fischer ou teste P?
de Pearson, para verificar a significância média dos coeficientes dos estudos por ele revisados.
2 Os motivos que levaram o Governo do Estado da Bahia a aplicar os testes de rendimento em escolas de apenas 274 municípios,
e não em todos os 417 que integram o Estado, bem como os parâmetros que levaram à escolha dessa amostra de municípios, não
são do conhecimento do autor. De todo modo, a amostra cobre um grande número de municípios da Bahia, espalhados por todas
as suas regiões, configurando-se, portanto, em uma boa representação da situação do Estado da Bahia. A relação completa dos
municípios que compuseram a amostra pode ser encontrada em Nascimento (2003).
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capital do Estado e onde vive e estuda
boa parte da população baiana, para o
qual não havia disponível o IDE (Índice
de Desenvolvimento Econômico). Sua ex-
clusão, por outro lado, pode ter evitado
a presença de um potencial outlier3 no
modelo, uma vez que é em Salvador e
região metropolitana onde está concen-
trada a maior parte do PIB da Bahia4.

De qualquer forma, o número de ob-
servações, que variou de 185 a 235, foi
significativo para cada uma das quatro re-
gressões rodadas e está informado na Ta-
bela 1 infra (seção 4).

Identificação das variáveis
Quanto às variáveis utilizadas, elas

foram extraídas de cinco fontes: o Anuá-
rio Estatístico da Educação 2000 (BAHIA,
2001), publicação oficial do Governo do
Estado da Bahia, o CD-ROM Informa-
ções Municipais 2000 (BAHIA, 2002),
produzido pelo Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado da Bahia – TCM,
o Censo Demográf ico 2000  ( IBGE,
[2001?]), realizado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísticas – IBGE,
o sítio na internet (BAHIA, [199-?]), da
Superintendência de Estudos Econômi-
cos e Sociais da Bahia – SEI, e a base

de dados sobre desempenho, levantada
para o Projeto de Avaliação Externa da
Secretaria de Educação do Estado da
Bahia5, e também utilizada por Azevedo
e outros (2002, 2003).

Das duas primeiras fontes foram extraí-
dos dados para a construção de quatro
variáveis de controle indicativas do volume
de recursos educacionais disponíveis, quais
sejam:

Gastos efetivos com educação funda-
mental por aluno (doravante designada
pela sigla GASTOS): calculada dividindo
o valor efetivamente despendido em edu-
cação fundamental pelo município (dado
disponível no citado CD-ROM do TCM)
pelo número de matrículas iniciais nas es-
colas do ensino fundamental de sua alça-
da (dado divulgado pelo Anuário Estatís-
tico da Educação 2000);

Mínimo constitucional (que será aqui
indicada pela sigla MINCON): variável
binária que assume o valor de 1 quando o
município alcançou ou superou o percen-
tual mínimo previsto pela Constituição Fe-
deral de aplicação por parte dos municípi-
os de 25% das suas receitas de impostos e
transferências no ensino fundamental6.

3 Outlier é o termo que se usa em estatística para designar uma observação que destoa sobremaneira das demais por apresentar valores
muito superiores ou inferiores à média, podendo gerar, inclusive, vieses ao modelo aplicado. Esta observação em relação a Salvador é
pertinente por se tratar de um município que concentra população e renda, mas ainda assim é relativa, pois outros municípios de renda
elevada da sua região metropolitana, e, portanto, também potenciais outliers, constam das observações do modelo.
4 Em 2000, Salvador detinha 18,7% da população do Estado e respondia por 20% de seu PIB. A sua região metropolitana
(Salvador mais nove municípios), onde estão concentrados a indústria de transformação e o setor de serviços da Bahia, tinha 23,1%
da população do Estado e gerava mais de 50% do PIB baiano (Fonte: SEI, a partir de dados do Censo 2000 do IBGE).
5 Agradeço à equipe técnica do Projeto de Avaliação Externa, coordenado por Lys Vinhaes, por ceder os dados para a variável dependente.
6 Vale ressaltar que do cálculo desses 25% é excluída uma das transferências constitucionais: o FUNDEF. Como este é um fundo
a ser aplicado exclusivamente na educação fundamental, não faz sentido continuar a incluí-lo no montante efetivamente gasto com
ensino fundamental quando se faz o cálculo do percentual que esse montante representa do total de receitas provenientes de
impostos e transferências. Esta informação foi fornecida por uma fonte do TCM , por telefone. A mesma fonte confirmou que o valor
absoluto do dispêndio com educação fundamental informado na tabela extraída do CD-ROM Informações Municipais 2000
inclui a transferência advinda do FUNDEF. Assim, a variável GASTOS compreende o gasto do município em educação fundamen-
tal por aluno com recursos provenientes de todas as suas fontes de receita e aplicados em todas as suas modalidades de despesas
de custeio e investimento no setor (gastos com pessoal, merenda escolar, transporte, infra-estrutura das escolas, dentre outros).
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Proporção de professores em relação ao
número de alunos (designada adiante pela
sigla DOCENTES/ALUNOS): seu cálculo foi
auferido dividindo o número de professo-
res do ensino fundamental da rede munici-
pal pelo número de matrículas iniciais da
1ª à 8ª séries (BAHIA, 2001).

Grau de formação dos professores (re-
ferida a partir daqui como FORMPROF4 e
FORMPROF8, sendo que o número no fi-
nal de cada sigla informa se a variável utili-
za dados para 1ª a 4ª séries ou para 5ª a
8ª7): variável binária que assume o valor 1
quando o município apresenta em seus qua-
dros um percentual de professores com ní-
vel superior maior do que a média do Esta-
do8 e o valor 0 quando ocorre o contrário.

A partir dos dados do IBGE e da SEI,
foram adotadas inicialmente nove variáveis
de controle para designarem os impactos de
condições socioeconômicas e de habilida-
des pré-adquiridas no desempenho escolar:
grau de urbanização do município –
GRAURB (IBGE, [2001?]), taxa de alfabeti-
zação da população de 25 a 49 anos – TXA-
FPAIS (IBGE, [2001?]), Produto Interno Bruto
do Município – PIBSEI (BAHIA, [199-?]),
rendimento mediano pelo rendimento mé-
dio –RMDMÉDIO (IBGE, [2001?]), partici-
pação no PIB da região geo-econômica –
PARTPIB (AZEVEDO et al., 2002) e, a partir
de dados da SEI (BAHIA, [199-?]), Índice
de Desenvolvimento Econômico – IDE, Índi-

ce de Desenvolvimento Social – IDS, Índice
de Infra-estrutura – INF, e Índice de Qualifi-
cação de Mão-de-obra – IQM. Este grupo
de variáveis foi selecionado para designar
as condições socioeconômicas e as habili-
dades pré-adquiridas (cuja proxy utilizada
foi TXAFPAIS).

Algumas dessas variáveis foram excluí-
das por apresentarem altos graus de multi-
colinearidade com outras, o que pode ser
evidenciado pela correlação entre elas. Em-
bora a teoria preveja uma certa correlação
entre as variáveis de condições socioeco-
nômicas com as de recursos educacionais
e habilidades (UNNEVER; KERCKHOFF;
ROBINSON, 2000), correlações altas de-
mais são indícios de multicolinearidade
acentuada, o que afeta a qualidade dos
testes t para a significância dos coeficientes
estimados. PIBSEI foi excluída por sua alta
correlação com três outras variáveis: IDE
(0,976587), INF (0,90155) e IQM
(0,897696). INF9 também o foi pelo mes-
mo motivo: além de sua alta correlação
com PIBSEI, também apresentou elevados
graus com IQM (0,997742). IDS, por sua
vez, apresentou elevada correlação positi-
va com GRAURB (0,802362) e (-0,69325)
de correlação negativa com RMDMÉDIA.

Outras variáveis precisaram ser eliminadas
em razão da heterocedasticidade, fenômeno
violador das hipóteses básicas do modelo clás-
sico de regressão linear que ocorre quando a

7 As tabelas que constam da fonte disponível não desagrega essa informação por série, mas por conjunto de séries. Por isso, não
foi possível construir a variável FORMPROF apenas com dados sobre a formação dos professores das séries objeto do estudo ora
apresentado, isto é, 4ª e 8ª séries.
8 A média do Estado da Bahia em 2000, para as quatro primeiras séries, era de 4,03% dos professores com nível superior completo,
ao passo que os professores em exercício da 5ª a 8ª séries tinham nível superior completo em 40,24% dos casos para o ano de 2000.
9 Pode-se questionar porque INF, e não IQM, foi descartada, sendo que ambas têm correlação alta e muito próxima com duas
outras (incluindo entre elas). Essa escolha, de fato, tem um certo grau de subjetividade, embora pautada em fatos objetivos: IQM,
que trata da qualificação da mão-de-obra, parece ser mais apropriada a estudos sobre educação do que INF, que mensura infra-
estrutura do município, a partir de dados como consumo per capita de energia elétrica, número de terminais telefônicos em serviço,
número de estabelecimentos bancários em funcionamento, dentre outros.
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variância de cada termo de perturbação, con-
dicional aos valores das variáveis de contro-
le, é inconstante, isto é, quando os resíduos
não são homogêneos (GUJARATI, 2000; HILL;
GRIFFTHS; JUDGE, 2000; MATOS, 1995). Em
havendo heterocedasticidade, tem-se como con-
seqüência que o método dos mínimos quadra-
dos não gera parâmetros eficientes ou de vari-
ância mínima. Além do mais, verificam-se er-
ros-padrões enviesados e incorreções dos testes
t e F dos intervalos de confiança (MATOS, 1995).
Identifica-se a presença de heterocedasticidade
ao se analisar os gráficos de resíduos das re-
gressões e ao se aplicar o teste Goldfeld-Quan-
dt10 a cada uma das variáveis de controle do
modelo. Com esses procedimentos, constatou-
se a presença de heterocedasticidade para as
variáveis IDE, IQM e PARTPIBRE, que foram,
por conseguinte, eliminadas do modelo.

Assim, foram mantidas as seguintes va-
riáveis de controle ou explicativas:
GRAURB, TXAFPAIS, RMDMÉDIA, GASTOS
e DOCENTES/ALUNOS, além das variá-
veis binárias (MINCON, FORMPROF4 e
FORMPROF8).

Por fim, a base de dados sobre desempe-
nho, levantada para o Projeto de Avaliação
Externa da Secretaria de Educação do Estado
da Bahia, foi responsável pela construção das
variáveis dependentes: o resultado dos estu-
dantes nos testes de desempenho aplicados
pelo Governo do Estado da Bahia. Os mode-

los do Projeto de Avaliação Externa basea-
ram-se em testes aplicados a um universo de
41.751 alunos de 4ª série em 1.564 escolas,
enquanto que para a 8ª série foram 45.764
alunos em 724 escolas para Português e 47.755
alunos em 761 escolas para Matemática. Des-
ses universos foram extraídos os dados usados
no modelo ora aplicado, sendo que a unida-
de de observação aqui utilizada foi o municí-
pio, ou seja, os dados foram agregados ao
nível municipal, variando o número de obser-
vações (vide Tabela 1 abaixo) a depender das
informações disponíveis para as variáveis ex-
plicativas selecionadas.

Assim, as variáveis dependentes das
regressões rodadas neste trabalho são o
score médio dos alunos da série em ques-
tão (4ª ou 8ª, a depender da regressão)
das redes de escolas dos municípios inte-
grantes da amostra específica (que varia
em tamanho para cada regressão em ra-
zão das informações disponíveis para as
variáveis explicativas do modelo) nas dis-
ciplinas avaliadas (Português ou Matemá-
tica, a depender da regressão).

O modelo a ser aplicado
Portanto, o modelo de regressão linear

a ser aplicado na próxima seção é múlti-
plo, aplicado para dados que reúnem ob-
servações em um único ano em um con-
junto de municípios baianos, e assume a
forma genérica abaixo:

10 Ver forma de aplicação detalhada do teste Goldfeld-Quandt em Nascimento (2003) e Gujarati (2000).

Onde:
γ
hij

 é a média do desempenho dos
alunos da série h das escolas da rede

municipal do município i na prova da
disciplina j; β

k
 representa a associação

entre a var iável  x
k
,  (que pode ser
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GRAURB, TXAFPAIS, RMDMÉDIA, GAS-
TOS e DOCENTES/ALUNOS) e o indi-
cador de desempenho;

D
1
 e D

2
 são as variáveis binárias MIN-

CON e FORMPROF4, para as regressões
aplicadas aos resultados concernentes à
4ª série, ou FORMPROF8, para as regres-
sões que tenham como variável dependente
o desempenho de alunos de 8ª série e,
por conseguinte, δ e θ são as medidas de
associação dessas variáveis com γ

hij
; os

testes sob a hipótese nula de que δ=0 e
θ=0 medem possíveis diferenças de inter-
cepto (β

0
 + δ e β

0
 + θ), independente-

mente das demais variáveis que influem
no desempenho escolar, enquanto que a
diferença de inclinação na associação da
variável x

k
 com γ

hij
 é fornecida por ϕ

k
 e ψ

k
;

β
o
 é o coeficiente de intercepto, que forne-

ce a média ou o efeito médio sobre γ
hij

 de
todas as variáveis excluídas do modelo; e
ε
hij

 é o termo de perturbação estocástico
do desempenho dos alunos da série h das
escolas da rede municipal do município i
na prova da disciplina j.

Desempenho x recursos:
eviência para municípios
baianos
Os resultados das regressões

Os resultados obtidos com as regres-
sões realizadas surpreendem, contudo, pela
ausência de relação significativa entre o
rendimento dos estudantes e as variáveis
explicativas utilizadas. Para todas as regres-
sões, a estatística F e o R2 apresentaram
coeficientes muito baixos, conforme pode
ser atestado na tabela a seguir:

Tabela 1 - Estatísticas das regressões.

REGRESSÃO Observações R múltiplo R Quadrado R Quadrado Erro Padrão
ajustado

Regressão 1: 4ª 235 0,176487 0,0311477 0,0012712 0,4484228
série - Português

Regressão 2: 4ª 235 0,1440737 0,0207572 -0,00944 0,44194
série - Matemática

Regressão 3: 8ª 185 0,3255767 0,1060002 0,0706442 0,4591538
série - Português

Regressão 4: 8ª 185 0,2174259 0,047274 0,0095956 2,3049546
série - Matemática

As estatísticas t das variáveis também
foram irrelevantes: a exceção da variável
RMDMÉDIA11 na regressão 3, nenhuma ou-
tra mostrou-se significativa a intervalos de
confiança de 95%, nem mesmo aquelas
que representam condições socioeconômi-

cas consideradas por ampla maioria da li-
teratura como relevante para o desempe-
nho escolar. As tabelas seguintes mostram,
para cada regressão, os valores observa-
dos para os coeficientes das variáveis, seus
erros-padrão e suas estatísticas t.

11 Seguindo o que seria esperado, RMDMÉDIA apresentou sinal negativo. Como esta variável mede o grau de desigualdade de renda,
sendo esta maior quanto maior for o valor que RMDMÉDIA assumir, era de se esperar que seu coeficiente aparecesse com sinal
negativo, indicando que quanto melhor for a distribuição de renda do município, melhor o desempenho médio de seus alunos.
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Tabela 2 - Coeficientes, erros-padrão e estatísticas t das
variáveis explicativas nas regressões para a 4ª série.

PORTUGUÊS

VARIÁVEL COEFICIENTE ERRO PADRÃO ESTAT. t

intersecção -0,136365625 0,3136168 -0,434816

GRAURB -0,000570499 0,0018585 -0,306973

TXAFPAIS 0,015153684 0,0326043 0,4647752

RMDMÉDIA -0,480033786 0,2983428 -1,609001

MINCON 0,080466279 0,0695206 1,1574458

GASTOS -0,000162606 0,0001876 -0,866561

DOCENTES / ALUNOS 1,008193678 4,016217 0,2510307

FORMPROF4 0,11589586 0,1430572 0,8101363

MATEMÁTICA

VARIÁVEL COEFICIENTE ERRO PADRÃO ESTAT. t

intersecção -0,103143433 0,3090829 -0,333708

GRAURB -0,002670225 0,0018316 -1,457867

TXAFPAIS 0,005315957 0,032133 0,1654362

RMDMÉDIA -0,469003464 0,2940297 -1,595089

MINCON 0,008427598 0,0685155 0,1230028

GASTOS -6,3904E-05 0,0001849 -0,345554

DOCENTES/ALUNOS 1,83226418 3,958155 0,4629086

FORMPROF4 0,112697332 0,1409891 0,7993338
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las, embora se tenha aproximado de sê-lo
nas regressões 2, 3 e 4.

Dentre as variáveis de recursos educaci-
onais, a variável binária MINCON (que
assume valor 1 quando o município alcan-
ça ou supera o percentual mínimo exigido
pela Constituição de aplicação de recursos
no ensino fundamental) aproximou-se de al-
guma significância na regressão 1 e no si-
nal esperado (cumprir o mínimo de 25% de
aplicação de receitas de impostos e transfe-
rências na educação afetando positivamen-
te o desempenho). DOCENTE/ALUNO, que
exprime a razão do número de professores

Tabela 3 - Coeficientes, erros-padrão e estatísticas t das
variáveis explicativas nas regressões para a 8ª série.

PORTUGUÊS

VARIÁVEL COEFICIENTE ERRO PADRÃO ESTAT. t

intersecção 0,33180606 0,3601943 0,9211862

GRAURB -0,002301802 0,0021193 -1,086137

TXAFPAIS 0,006522857 0,0411048 0,1586886

RMDMÉDIA -1,059153823 0,3375105 -3,138136

MINCON 0,016228384 0,0793496 0,2045174

GASTOS 4,90753E-05 0,0002095 0,234282

DOCENTES/ALUNOS 0,864018622 4,5905802 0,1882156

FORMPROF8 0,202843711 0,1050241 1,9314017

MATEMÁTICA

VARIÁVEL COEFICIENTE ERRO PADRÃO ESTAT. t

intersecção 50,98854664 1,8081774 28,198863

GRAURB -0,01183392 0,0106387 -1,112349

TXAFPAIS -0,147185056 0,2063461 -0,713292

RMDMÉDIA -3,021822207 1,6943045 -1,783518

MINCON -0,021659074 0,3983356 -0,054374

GASTOS -0,000465167 0,0010515 -0,442365

DOCENTES/ALUNOS 42,90899512 23,044736 1,8619869

FORMPROF8 0,438548403 0,5272215 0,8318106

A variável RMDMÉDIA, que pode ser ca-
racterizada como um indicador de distribui-
ção de renda ao exibir a razão entre os ren-
dimentos mediano e médio, parece ter sido
a melhor variável explicativa do modelo.
Além de estatisticamente significativa para a
regressão 3, esteve próximo de sê-lo (e no
sinal esperado) em todas as outras regres-
sões. A variável GRAURB, que indica o grau
de urbanização do município, apresentou
sinal negativo em todas as regressões, o que
pode indicar que municípios com menor
adensamento urbano obtêm melhor desem-
penho de seus alunos. Sua estatística t, con-
tudo, não foi significativa em nenhuma de-
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pela de alunos, esteve próxima da signifi-
cância na regressão 4, o que pode ser indí-
cio de que classes menores seriam mais apro-
priadas para o ensino de Matemática na 8ª
série. Por fim, na regressão 3 a estatística t
da variável binária FORMPROF8, que re-
trata o grau de formação dos professores,
esteve muito próxima de 2 (valor mínimo para
que a variável seja tomada como significa-
tiva), o que poderia ser uma indicação de
que o nível educacional dos professores seja
importante para o ensino de Português para
alunos de 8ª série.

Ainda que façamos essas elucubrações,
todavia, o fato é que os resultados do mo-
delo foram pífios, o que merece uma avali-
ação mais aprofundada dos resultados.

Análise dos resultados
Os resultados apresentados na seção

4.1 foram demasiadamente exíguos para
as pretensões do presente trabalho. Os
baixos valores de parâmetros como a esta-
tística F, o R2 e as estatísticas t sugerem que
o modelo montado não é bom. Por que
isto aconteceu?

Algumas explicações podem ser aven-
tadas.
• Razões de ordem econométrica

Algumas dessas explicações dizem res-
peito a problemas de especificação do
modelo.

A primeira delas é a de que variáveis
importantes possam ter sido omitidas. O alto
valor de bo (coeficiente de intercepto) na
Regressão 4 fortalece esta hipótese, uma vez
que é ele que informa a influência média
das variáveis excluídas do modelo sobre a
variável dependente (GUJARATI, 2000).

Em termos genéricos, as conseqüências
da omissão de uma variável relevante são:
parâmetros enviesados e inconsistentes, caso
a variável omitida tenha correlação com as
variáveis incluídas, sendo que esse viés não
desaparece por maior que seja a amostra;
caso não haja correlação com as variáveis
incluídas, o coeficiente de intercepto ainda
é enviesado, embora os coeficientes de re-
gressão parcial não o sejam; a variância da
perturbação s2 é estimada incorretamente;
as variâncias das estimativas dos coeficien-
tes de regressão parcial tal como são con-
vencionalmente medidas (=s2/åX2ni) são
estimadores enviesados das variâncias dos
seus verdadeiros estimadores; por conseguin-
te, os costumeiros intervalos de confiança e
testes de hipótese provavelmente darão con-
clusões enganosas no que tange à signifi-
cância estatística dos parâmetros estimados
(GUJARATI, 2000).

Diante do exposto, poder-se-ia pensar que
algumas variáveis importantes tenham sido
excluídas quando se fez a análise de correla-
ção (ver Metodologia). Entretanto, ao incluí-
las uma a uma no modelo, a estatística F e o
R2 não variam muito. Isto não elimina a possi-
bilidade de haver o viés descrito, tendo em
vista que outras variáveis não identificadas
podem ser relevantes e terem correlação com
aquelas incluídas. Se não existir tal correla-
ção, ainda assim o coeficiente de intercepto
continuaria enviesado e seria de se supor en-
tão que as variáveis incluídas no modelo são,
pelo menos, em sua maioria, irrelevantes. Caso
a omissão de variável relevante tenha de fato
ocorrido, nada se poderá afirmar acerca da
influência no desempenho escolar das variá-
veis incluídas no modelo, pois os intervalos de
confiança e os testes de hipótese darão decer-
to conclusões enganosas no tocante à signifi-
cância estatística dos parâmetros estimados.
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O problema ocasionado por uma even-
tual omissão de variáveis relevantes pode
ter sido agravado ainda pela agregação
dos dados trabalhados. De acordo com
Hanushek, Rivkin e Taylor (1996), quanto
maior é o grau de agregação dos dados,
maior tende a ser o viés proporcionado pelas
variáveis importantes que foram omitidas,
porque elas teriam seu efeito mais claro
quando os dados estão agregados no ní-
vel dos fatores omitidos. Assim, este pro-
blema poderia ter sido reduzido se a agre-
gação dos dados fosse ao nível do estu-
dante, ou ao menos da escola, pois seria
mais difícil de negligenciar fatores referen-
tes a esses níveis de agregação. A tese de
Hanushek, Rivkin e Taylor (1996), todavia,
é de que nível de agregação mais elevado
gera um viés para cima nos parâmetros
relativos a recursos educacionais, o que não
parece ter sido o caso12.

Outra explicação para o pouco poder
de explicação do modelo econométrico aqui
utilizado poderia ser a inclusão de uma
variável relacionada à renda familiar (que
seria a variável RMDMÉDIA), se o argu-
mento de Dewey, Husted e Kenny (2000),
segundo o qual esse tipo de variável seria
de funções de demanda por educação, e
não de produção, fosse acolhido. Porém,
exercícios feitos eliminando-se RMDMÉDIA
e até mesmo GRAURB não melhoraram a
situação, tendo apenas tornado o intercepto
significativo nas regressões em que ele an-
tes não era e mais significativo ainda na
Regressão 4, na qual esse coeficiente já
era bastante significativo.

Tampouco houve êxito na tentativa de
se estimar o modelo adicionando aos pou-

cos as variáveis, ao invés de usá-las simul-
taneamente, de acordo com a metodolo-
gia descrita em Braga e Guimarães (1986).

Diante disto, a hipótese de que houve
omissão de variável relevante ganha mais
força, o que configuraria um erro de espe-
cificação. Este tipo de erro e o viés que pro-
porciona, em certa medida comuns em
modelos econométricos, acontecem “talvez
devido à nossa incapacidade de formular
o modelo tão precisamente quanto possí-
vel, porque a teoria que fundamenta é fra-
ca ou por não termos o tipo certo de dados
para testar o modelo” (GUJARATI, 2000,
p. 462). Mesmo tendo-se em vista que nem
todas as conclusões encontradas pela lite-
ratura especializada sejam necessariamen-
te extensíveis ao Brasil e à Bahia, não há
porque acreditarmos que a teoria que em-
basou o modelo deste trabalho tenha sido
fraca, visto que tem sido formulada e testa-
da por economistas diversos em variadas
partes do mundo e aplicada com sucesso
a amostras bem diferentes. O que há são
dissensos na literatura sobre o tema, já
apontados na seção 2 supra. Entretanto,
os resultados ora encontrados nem valida-
ram alguma das correntes apresentadas,
nem tiveram força suficiente para negar
nenhuma delas. Talvez fosse então o caso
de os dados não terem sido os mais ade-
quados para testar o modelo, ainda que
tenham sido os disponíveis.

Em todo caso, não adianta formular
hipóteses acerca do porquê tenha ocorrido
eventual omissão de variáveis relevantes,
nem ficar explicitando as conseqüências
disso se não for averiguado se realmente
ocorreu tal erro de especificação.

12 De qualquer forma, não se pode deixar de reconhecer a conveniência da desagregação dos dados, à medida que a distribuição
de recursos, de habilidades e de condições socioeconômicas não é uniforme dentro de cada município (AZEVEDO et al., 2003).
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Testando se houve
omissão de variáveis
relevantes

Uma maneira de testar a hipótese de
variáveis importantes terem sido omitidas
é por intermédio da estatística d de Dur-
bin-Watson. Esta estatística é simplesmen-
te a razão entre a soma das diferenças
ao quadrado nos sucessivos resíduos e a
soma dos quadrados dos resíduos, sen-
do definida pela forma matemática abai-
xo (GUJARATI, 2000):

Utilizada originalmente para detectar a
correlação serial, a estatística d de Durbin-
Watson também pode ser usada para de-
tectar eventuais erros de especificação, de-
vendo-se, para tanto, seguir o seguinte pro-
cedimento (GUJARATI, 2000):

(1) Do modelo adotado por hipótese,
obter-se os resíduos por mínimos qua-
drados ordinários;
(2) Caso se acredite que o modelo ado-
tado por hipótese esteja incorretamente
especificado porque exclui uma variá-
vel explicativa Z relevante, ordenar os
resíduos obtidos em (1) segundo os va-
lores crescentes de Z, sendo que esta
variável hipotética pode ser uma das
variáveis incluídas no modelo adotado
por hipótese ou alguma função dela;
(3) Calcular a estatística d dos resíduos
assim ordenados através da fórmula
usual de d, apresentada acima;
(4) Com base nas tabelas de Durbin-
Watson, se o valor estimado de d for
significativo, pode-se então aceitar a
hipótese de erro na especificação do
modelo.

A averiguação da significância do va-
lor estimado de d se dá de uma maneira
peculiar. Como é calculada a partir dos
resíduos, esta estatística depende dos valo-
res dados da variável de controle utilizada
no teste. Por isso, ao contrário dos testes t,
F ou c2, não há um valor crítico único que
permita concluir pela rejeição ou pela acei-
tação da hipótese nula de que não houve
erro de especificação. O que há é um in-
tervalo de valores críticos. Quando o valor
calculado de d for menor que o limite infe-
rior desse intervalo, conclui-se pela ocor-
rência do erro. Quando for maior que o
limite superior, não há indícios de que va-
riáveis relevantes foram omitidas. Se esse
valor ficar dentro do intervalo crítico, não
há subsídios para se afirmar se houve ou
não a omissão (GUJARATI, 2000).

No caso em tela, o teste d de Durbin-
Watson mostrou indícios de omissão de
variáveis relevantes para as regressões vá-
lidas para a 8ª série (regressões 3 e 4). Os
valores calculados de d para as regressões
relativas à 4ª série (regressões 1 e 2) estive-
ram acima do limite superior do intervalo
de valores críticos dessa estatística, não
apresentando, portanto, quaisquer indíci-
os de omissão de variáveis relevantes.

Assim, o que se pode dizer de concre-
to é que as variáveis utilizadas não foram
capazes de formar um modelo que expli-
casse a contento o rendimento dos estu-
dantes nas provas aplicadas à 8ª série.
Isto teria ocorrido em razão de omissão de
variáveis relevantes, cuja identificação não
foi possível fazer, pois mesmo testando-se
regressões com diferentes proxies para os
fatores identificados pela literatura como
determinantes do desempenho escolar, o
resultado foi pífio.
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É possível também que os dados dis-
poníveis para a montagem das variáveis
não tenham tido qualidades suficientes para
figurarem como proxies apropriadas dos
fatores determinantes do desempenho es-
colar. Isto é particularmente válido para
as proxies de características socioeconô-
micas, uma vez que a maioria delas teve
que ser excluída, quer por apresentar cor-
relação com outras, quer por gerar hete-
rocedasticidade, e de habilidades inatas
dos estudantes, que só pôde ter como pro-
xy a taxa de alfabetização da população
adulta dos municípios, que informa muito
pouco sobre o grau de formação escolar
dos pais dos alunos13. No caso das variá-
veis de recursos educacionais, o fato de
não haver sido possível mensurar diferen-
tes tipos de gastos pode também ter preju-
dicado, ainda que não de tamanha mag-
nitude a ponto de comprometer o modelo.
Não havia como medir tampouco os efei-
tos da corrupção sobre a efetiva aplica-
ção desses recursos.

Não obstante as razões de ordem eco-
nométrica apresentadas para a diminuta
colaboração prática das regressões roda-
das, uma pergunta persiste: por que não
se conseguiu extrair da amostra com muni-
cípios baianos utilizada resultados que fi-
zessem das redes municipais de ensino fun-
damental da Bahia um exemplo empírico
da tese de alguma das correntes da litera-
tura econômica sobre o tema?

A resposta para tal pergunta decerto
remete a razões de ordem socioeconômica
e cultural.

• Razões de ordem
socioeconômica e cultural

A primeira delas é que alunos que dis-
põem de melhores condições socioeconô-
micas teriam capacidade maior de traduzir
os insumos educacionais aplicados em sua
educação em melhores resultados, isto é,
maximizariam suas funções insumo-produto
da educação. Como as observações da
amostra não tinham uma variação signifi-
cativa das características socioeconômicas
(com exceção das variáveis GRAURB e
GASTOS, as variâncias estimadas foram
bem pequenas), não teria sido possível de-
tectar isto no modelo usado.

Neste sentido, é pertinente lembrar
algumas das hipóteses levantadas por
Unnever, Kerckhoff e Robinson (2000):
a de que as populações de localidades
com status socioeconômico mais elevado
dispõem de melhores recursos educacio-
nais e a de que localidades com melhores
recursos educacionais obtêm melhores de-
sempenhos de seus estudantes, mesmo
controlando os níveis de habilidade indi-
viduais dos estudantes e as características
socioeconômicas locais. Esses recursos não
seriam somente aqueles oferecidos direta-
mente pelas escolas, mas também aque-
les tornados disponíveis ao estudante pela
sua própria família, como, por exemplo, o
computador e a biblioteca que existem em
casa e o curso de línguas em escola espe-
cializada que os pais pagam aos filhos.

Não há como comprovar isto para a Bahia
com a amostra ora utilizada, nem tampouco
é este o escopo do presente trabalho. Ainda

13 O ideal para mensurar o fator habilidades pré-adquiridas pelos estudantes seria uma série histórica da média dos desempenhos
dos mesmos estudantes em testes de aproveitamento anteriores, o que não foi possível por não se dispor desses dados. Pensou-se,
então, em colocar como variável a média do número de anos de estudos da população adulta de cada município, dado que não
foi encontrado, daí a necessidade de ser recorrer somente à taxa de alfabetização da população adulta.
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assim, isto parece ser verdade quando se vi-
sualiza a realidade e a composição do corpo
discente de escolas públicas e privadas Bahia
afora. Caso o seja, um outro ponto aportaria
na questão da qualidade da educação e na
equalização de oportunidades no Estado,
podendo ser objeto de futuros trabalhos: a
constatação de um ciclo vicioso da hetero-
geneidade educacional, segundo o qual as
populações com status socioeconômico mais
elevado, por terem acesso a melhores recur-
sos educacionais, obterão sempre desempe-
nhos mais elevados de seus estudantes do
que as populações de status socioeconômico
menor, a não ser que o Poder Público destine
os seus melhores recursos às populações de
menor status, quebrando, assim, esse ciclo.

Outra possível razão para o reduzido
poder explicativo do modelo aplicado seri-
am os valores observados para a própria
variável dependente. O desempenho dos
alunos mostrou-se nivelado por baixo em
todas as provas. A variância das notas foi
pequena e a média se situou sempre em
patamares baixos para os quatro casos de
avaliação (principalmente para o desem-
penho dos alunos de 4ª série). Este fato
aponta para uma generalizada baixa qua-
lidade do ensino das escolas da rede mu-
nicipal por todo o território baiano, que
poderia ser causada não apenas por fato-
res diretamente ligados à escola e seu ge-
renciamento14, mas também por grandes
limitações de natureza socioeconômicas a
que as populações pobres (em regra de-
mandantes das redes públicas de ensino)
estão sujeitas na quase totalidade dos mu-
nicípios baianos, principalmente nas regi-

ões rurais, limitações estas que vão desde
carências alimentares e ausência de sane-
amento básico até dificuldade de acesso
(transporte) à escola.

Além disso, não seria errado supor que os
alunos que se submeteram aos testes não ti-
nham motivação para respondê-los empreen-
dendo seus melhores esforços, uma vez que o
resultado de seus desempenhos não iria influ-
enciar na aprovação naquele ano em suas
escolas, nem tampouco serviria de pré-requi-
sito para que eles auferissem eventuais vanta-
gens diretas imediatas. Embora este tipo de
comportamento cause prejuízos à formulação
de políticas educacionais que visem a melho-
rar a qualidade do ensino e, por conseqüên-
cia, ao próprio estudante, não se pode negar
que os que assim agiram o fizeram de manei-
ra racional, pois decerto não tinham maturi-
dade nem orientação suficientes para perce-
ber a importância de dedicar-se àquelas pro-
vas e assim podem ter preferido destinar o tem-
po e o esforço que seriam utilizados na resolu-
ção mais apurada das questões das provas
em outras atividades que parecessem lhes pro-
porcionar maior bem-estar. Também é possí-
vel que nunca tenham sido de fato ensinados
os conteúdos testados, indicando uma defa-
sagem entre o currículo mínimo proposto pela
Secretaria de Educação e a realidade da sala
de aula na rede desses municípios.

Finalmente, vale ressaltar que muitas
das conclusões da literatura econômica para
o tema aqui explorado podem não ter apli-
cabilidade geral (HEYNEMAN; LOXLEY,
1982, 1983)15. Afinal, o que se verifica na
realidade americana pode não ser extensí-

14 A questão do gerenciamento, por sinal, pode ser decisiva para tornar uma escola mais eficiente do que uma outra. Escolas com
o mesmo volume de recursos podem apresentar padrões de qualidade diferentes em função da atuação de seus diretores, ainda
que as diretrizes gerais do sistema educacional sejam as mesmas para ambas. O nível de agregação deste trabalho, todavia, não
permitiu que diferenças como essas fossem constatadas, por serem reveláveis somente com dados agregados ao nível da escola.
15 Vide penúltimo parágrafo da seção “Consensos e dissensos...”.
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vel à realidade brasileira, bem como o que
se constata ser como relevante na determi-
nação do desempenho dos alunos sul-co-
reanos pode não o ser para o desempenho
escolar de crianças africanas e assim por
diante. Nem mesmo dentro de um mesmo
país o ambiente do estudante é o mesmo
nas mais diversas regiões, o que no caso
do Brasil pode ser comprovado pelos re-
sultados diferentes para cada região encon-
trados pelo Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais (INEP, 2003)16 em
recente publicação quando observa o nú-
mero de anos que os estudantes levam em
média para concluir a educação fundamen-
tal e qual o percentual daqueles que não a
concluem, em cada região.

Gastos públicos em
educação importam?

Infelizmente, os resultados encontrados
no presente trabalho não permitem a for-
mulação de respostas contundentes à per-
gunta que serve de título a esta seção e
que foi o objeto principal deste artigo.

Apesar de ter apresentado coeficientes
muito baixos e sinal incerto em todas as qua-
tro regressões, a variável GASTOS não pode
ser considerada ineficaz para a qualidade da
educação pública dos municípios baianos
apenas com base neste trabalho. Isto porque
o modelo aplicado não mostrou grande po-
der explicativo, o que pode ser evidenciado
pelos baixos valores que receberam a estatís-
tica F e o R2 nas regressões rodadas.

Nenhuma das outras proxies para re-
cursos educacionais tampouco se mostrou

16 Essa publicação é a Geografia da Educação Brasileira 2001, divulgada em março de 2003 pelo INEP e que mostra que 59%
dos alunos brasileiros conseguem completar o nível fundamental de ensino (até a 8ª série), levando em média 10,2 anos para fazê-
lo. Esses números mudam a depender da região do País, sendo a pior situação a da região Norte.

relevante neste modelo, embora MINCON
(mínimo constitucional), FORMPROF8 (for-
mação dos professores da 8ª série) e DO-
CENTES/ALUNOS (razão do número de
professores pelo de alunos) tenham apre-
sentado coeficientes com valores próximos
de serem significativos nas regressões 1 (4ª
série – Português), 3 (8ª série – Português)
e 4 (8ª série – Matemática), respectivamente.

Duas das quatro regressões utilizadas
mostraram indícios de omissão de variá-
veis relevantes, o que gera um viés nos
coeficientes nelas estimados. Tal omissão
pode ser atribuível à pouca adequação da
maior parte dos dados disponíveis à natu-
reza do fenômeno estudado. Além do mais,
condições socioeconômicas relativamente
homogêneas verificadas na maioria dos
municípios analisados, e um possível com-
portamento de minimização de esforço por
parte dos estudantes diante das avaliações
de aproveitamento aplicadas podem tam-
bém ter dificultado uma mensuração apu-
rada do impacto no desempenho escolar
das variáveis incluídas no modelo. Há ain-
da de se levar em conta que o Brasil, e
especificamente a Bahia, ainda carecem de
estudos como este e, possivelmente, muitas
das conclusões da literatura especializada
não sejam aplicáveis às suas realidades.

Mesmo assim, tal como na maior parte
dos estudos sobre o tema, as características
socioeconômicas foram as que mais indica-
ram influir no desempenho, com a variável
RMDMÉDIA (razão do rendimento mediano
pelo médio) exibindo sempre o sinal espera-
do e aparecendo com influência significativa
no desempenho em Português dos alunos da
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8ª série. Mesmo sendo este resultado insufici-
ente para se afirmar que seja este o fator mais
determinante do desempenho escolar, não só
porque só foi significativo em apenas uma
das quatro regressões rodadas, mas também,
vale frisar mais uma vez, em conseqüência
do baixo poder explicativo demonstrado pelo
modelo econométrico utilizado, não se po-
dem desprezar os indícios que esta variável
forneceu, no sentido de que desigualdade de
renda maior se reflete em heterogeneidade
educacional também maior.

De qualquer maneira, a pesquisa ci-
entífica na Bahia e no Brasil ainda está
engatinhando no que se refere a estudos
empíricos que visem a mensurar objeti-
vamente os fatores determinantes do de-
sempenho escolar para, assim, levantar
subsídios que colaborem para a formu-
lação de políticas públicas mais eficazes
para a redução do fosso educacional exis-
tente no País e, por conseqüência, das
desigualdades que gera e a partir das
quais é gerado tal fosso.
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